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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MARIA GORETI DE SOUZA MARRA
AGRAVANTE : JOAO DIVINO MARRA
ADVOGADO : RINALDO MACIEL DE FREITAS - MG160119
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : MARIA CLARA TELES TERZIS CASTRO - MG100748
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE JUNTADA DA 
GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO. NÃO 
ATENDIMENTO. DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo devido à incidência da 
Súmula 187/STJ, pois a petição de recurso especial foi protocolada, na origem, sem a 
guia de recolhimento das custas devidas ao STJ, apesar de presente o comprovante de 
pagamento.

2. É dever da parte, quando da interposição do recurso especial, juntar as 
guias de recolhimento devidamente preenchidas acompanhadas com os respectivos 
comprovantes de pagamento, sob pena de deserção e não conhecimento do recurso, 
nos termos da Súmula 187/STJ

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 
                 Brasília, 13 de março de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE JUNTADA DA 
GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO. NÃO 
ATENDIMENTO. DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo devido à incidência da 
Súmula 187/STJ, pois a petição de recurso especial foi protocolada, na origem, sem a 
guia de recolhimento das custas devidas ao STJ, apesar de presente o comprovante de 
pagamento.

2. É dever da parte, quando da interposição do recurso especial, juntar as 
guias de recolhimento devidamente preenchidas acompanhadas com os respectivos 
comprovantes de pagamento, sob pena de deserção e não conhecimento do recurso, 
nos termos da Súmula 187/STJ

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA GORETI DE SOUZA 
MARRA e OUTRO contra a decisão que não conheceu de seu agravo em virtude da 
incidência da Súmula 187 do STJ.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados. 

Nas razões do recurso aduz-se, em síntese: (a) que foi comprovado, na 
origem, o recolhimento do preparo, conforme se vê no agravo de instrumento e nos 
embargos de declaração lá opostos; e (b) "não prospera a alegação de 'que os 
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Agravantes somente trouxeram as guias de recolhimento com os respectivos 

comprovantes de pagamento com o fim de regularizar o preparo', porque, juntados 

tanto quando do ingresso com o Recurso Especial, embora com erro sanável, mas, 

recolhidas antes do ingresso, sendo que, as guias são pré-preenchidas, 'de forma 

visível e legível', não cabendo serem alteradas pelo Recorrente, assim, se há erro, 

esse é do Tribunal".

Requer-se, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 
do feito à turma julgadora.

Com impugnação às fls. 466/470.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso sob a 
égide do Código de Processo Civil de 2015.

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

A decisão ora recorrida não conheceu do agravo devido à incidência da 
Súmula 187/STJ, pois a petição de recurso especial foi protocolada, na origem, sem a 
guia de recolhimento das custas devidas ao STJ, apesar de presente o comprovante de 
pagamento.

A Corte local determinou a intimação da parte para sanar o vício relativo à 
ausência da referida guia (fl. 386). Embora regularmente intimada, a parte limitou-se a 
apresentar os comprovantes de pagamento, documentos que já estavam anexados ao 
recurso especial (fls. 389/390). 

É dever da parte, quando da interposição do recurso especial, juntar as 
guias de recolhimento devidamente preenchidas e acompanhadas dos respectivos 
comprovantes de pagamento, sob pena de deserção e não conhecimento do recurso, 
nos termos da Súmula 187/STJ. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO RECURSAL. AUSÊNCIA DO CÓDIGO DE BARRAS NA 
GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO, 
EM CINCO DIAS. NÃO ATENDIMENTO, NO PRAZO. DESERÇÃO. SÚMULA 
187/STJ. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
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1. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça entende que 
os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados das 
guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos 
comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de 
deserção.

2. No caso em exame, o Recurso Especial não foi instruído com a guia de 
custas com o correspondente código de barras e, a despeito de intimada, no 
Tribunal de origem, para sanar o vício, a parte apenas alegou que o comprovante 
apresentado é suficiente.

3. Outrossim, verifica-se que o Recurso é manifestamente intempestivo. A 
parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 18.2.2022, sendo o Recurso 
em Mandado de Segurança interposto somente em 15.3.2022.

4. Com efeito, conforme pacificado nesta Corte, a ocorrência de feriado local, 
recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser demonstrada, 
no ato da interposição do recurso que pretende seja conhecido por este Tribunal, 
por documento oficial ou certidão expedida pela Corte de origem, não bastando a 
mera menção ao feriado local nas razões recursais, tampouco a apresentação de 
documento não dotado de fé pública. (AgInt no AREsp 1.740.116/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 18.12.2020.)

5. A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, o dia de Corpus 
Christi e os dias que precedem a Sexta-Feira da Paixão não são feriados forenses, 
previstos em lei federal, para os Tribunais de Justiça estaduais. Caso essas datas 
sejam feriados locais, deve ser colacionado o ato normativo local com essa 
previsão, por meio de documento idôneo, no momento de interposição do recurso.

6. Agravo Interno não provido. (AgInt no RMS 68.922/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DA GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE RESP NA ORIGEM. ERRO GROSSEIRO. PRAZO PARA A 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO INTERRUPÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO. PRECEDENTES DO STJ.

1. O recurso especial não foi instruído com as guias de custas e os 
respectivos comprovantes de pagamento. A parte, embora intimada para efetuar o 
recolhimento em dobro, o fez de forma simples, deixando de regularizar 
adequadamente o preparo, em descumprimento ao disposto no art. 1.007, § 4º, do 
CPC.

2. Incidência da Súmula n. 187/STJ: "É deserto o recurso interposto para o 
Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos autos".

3. A recorrente foi intimada da decisão agravada em 17/12/2019, sendo o 
agravo somente interposto em 19/3/2020. Assim, o recurso é intempestivo, 
porquanto manejado fora do prazo de quinze dias úteis, nos termos dos arts. 994, 
VIII, 1.003, § 5º, 1.042 e 219 do CPC.

4. Esta Corte Superior consagra entendimento segundo o qual "a 
interposição de recurso manifestamente incabível, como nas hipóteses de pedido 
de reconsideração ou embargos de declaração opostos à decisão de 

Documento eletrônico VDA35500788 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 03/03/2023 19:42:25
Código de Controle do Documento: 8c625e29-3695-488d-8dd7-cb4c56e465c8



admissibilidade do recurso especial, não interrompe ou suspende o prazo para a 
interposição do recurso próprio" (AgInt no AREsp n. 2.069.070/RJ, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, DJe de 29/6/2022).

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.715.642/AM, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 16/9/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.982.783 / MG
Número Registro: 2021/0288454-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
04901598720158130024 10000191296839008 4901598720158130024 51722074920168130024

Sessão Virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA GORETI DE SOUZA MARRA
AGRAVANTE : JOAO DIVINO MARRA
ADVOGADO : RINALDO MACIEL DE FREITAS - MG160119
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARIA CLARA TELES TERZIS CASTRO - MG100748

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ITCD - IMPOSTO DE TRANSMISSÃO CAUSA 
MORTIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA GORETI DE SOUZA MARRA
AGRAVANTE : JOAO DIVINO MARRA
ADVOGADO : RINALDO MACIEL DE FREITAS - MG160119
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : MARIA CLARA TELES TERZIS CASTRO - MG100748

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 14 de março de 2023
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